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RESUMO

O presente artigo objetivou avaliar o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente previsto no artigo 227, Caput, da Carta Cidadã, bem como no artigo 1º e 3º do ECA à luz de nossa Carta Magna. Pretendeu-se com referido estudo avaliar a origem, os fundamentos e o objetivo do princípio da proteção integral. O trabalho foi desenvolvido com base em pesquisa doutrinária e legal, visando analisar como o mesmo é atualmente aplicado em nosso ordenamento jurídico.
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ABSTRACT

This article aimed to evaluate the principle of comprehensive protection of children and adolescents provided for in article 227, Caput, of the Citizen Charter, as well as in articles 1 and 3 of the ECA in light of our Constitution. The aim of this study was to evaluate the origin, the fundamentals and the objective of the principle of integral protection. The work was developed based on legal and doctrinal research, aiming to analyze how it is currently applied in our legal system.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo científico terá por finalidade o estudo à Proteção Integral à Criança e ao adolescente previsto no artigo 227, Caput, da Carta Cidadã, bem como no artigo 1º e 3º do ECA à luz de nossa Constituição da República.

Assim sendo, o presente artigo será dividido em três Capítulos. O primeiro abordará a legislação referente à criança de 1927 e 1979, abordando a forma como os menores eram vistos pela sociedade e o regramento legal ao qual estes eram submetidos.

O segundo capítulo tratará sobre a Constituição Federal de 1988 e a mudança no tratamento dado ao infante e ao adolescente, que passaram de meros objetos para sujeito de direitos, tendo resguardados e protegidos garantias que possibilitaram aos mesmos desenvolvimentos físico, mental, psicológico e emocional de sujeitos em constate transformação, sendo estes resguardos pela família, pela sociedade e pelo Estado.

O terceiro capítulo trabalhará a parte histórica, conceitual e doutrinária do princípio da Integral Proteção à Criança e ao adolescente, bem como a aplicação em nosso ordenamento jurídico.

Para alcançar o desiderato científico proposto, será utilizada a metodologia da pesquisa doutrinária, bem como a análise dos textos de lei, visando assim encontrar a melhor interpretação de referido tema, buscando o objetivo do princípio da proteção integral e sua melhor aplicação.

O problema do presente artigo enquadra-se no fato de analisar como a Constituição Federal de 1988 disciplina o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente? Como a doutrina atual analisa a proteção integral à luz da Constituição Federal?

Por fim, o objetivo geral deste trabalho será discutir o princípio supramencionado à luz da Carta Magna. Para tanto, alguns objetivos específicos se fazem necessários, dentre eles, analisar a doutrina referente ao tema, relacionar a Constituição Federal com a lei infraconstitucional e verificar a evolução legislativa atinente aos direitos das crianças e dos adolescentes.
O texto final foi fundamentado nas ideias de autores como: Abreu e Martinez (1997), Iamamoto (1998), Ishida (2018), Silveira (1998), dentre outros.
1 – A legislação de menores de 1927 e de 1979
Quando falamos em direito dos infantes e adolescentes pode parecer, à primeira vista, que referidas garantias existiram desde sempre em nosso ordenamento jurídico, todavia referido fato não é verdadeiro.
Para entendermos melhor sobre a evolução dos Direitos da Criança e do adolescente, faz-se necessário voltarmos no tempo e analisarmos melhor o desenrolar dos fatos.


O início do século XX deu origem à grandes mudanças na sociedade brasileira, sobretudo a partir da década de 20, época em que o Brasil atravessou um período de crise econômica e política, o que resultou em questionamentos sobre a importância do papel dos Estados nas questões sociais. Neste sentido Abreu e Martinez (1997) informam que diversas instituição surgiram no país visando propiciar educação, repressão e assistência a crianças.
Neste cenário, iniciou-se a preocupação com a criminalidade infantil, sendo o problema do menor um fato ameaçador para a vida em sociedade, sendo que por trás do delito cometido pela criança ou adolescente se ocultaria a monstruosidade e o crime.

A primeira legislação brasileira voltada a criança e ao adolescente surgiu no ano de 1927, sendo considerado como o primeiro Código de Menores (Decreto nº 17943-A, de 12 de outubro de 1927).

Referido dispositivo legal disciplinava sobre os sujeitos que se encontravam em situação de “carências materiais ou moral, além de infratoras”, sendo o infante visto como um “menor em situação irregular”.
Segundo Silveira (1998), em referido período histórico o Poder Judiciário criou e regulamentou o Juizado de Menores e todas suas instituições auxiliares. O Estado trouxe para si a responsabilidade legal pela tutela da criança órfã e abandonada, que ficava institucionalizada e recebia orientação e oportunidade para trabalhar.
Instituía-se assim a primeira estrutura de proteção aos menores, com a definição ideal para os Juizados e Conselhos de Assistência, trazendo assim orientação para que a questão fosse tratada de forma multidisciplinar.

No governo de Getúlio Vargas criou-se o Serviço de Assistência ao Menor – SAM, que tinha por objetivo corrigir e repreender crianças e adolescentes abandonados ou infratores, classificando-os como caso de polícia e reclusão. Iamamoto (1998, p. 72) aponta que ao longo da história a pobreza vem sendo avaliada como caso de polícia, sendo associada as classes perigosas e muitas vezes alvos de estratégias repressivas.
Outro ponto marcante em nossa história diz respeito ao Código de Menores de 1979
, que apesar de ser uma revisão ao Código de 1927, manteve sua linha principal de arbitrariedade, assistencialismo e repreensão junto à população infanto-juvenil do nosso país.
Referido dispositivo legal introduziu o significado de “menor em situação irregular”, que eram crianças e adolescentes que estavam dentro do que se convencionou chamar de infância em perigo ou infância perigosa, sendo colocados como objeto potencial sob a supervisão da Justiça de Menores.

Em 1967, foi criada a FEBEM - Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor, que tinham por finalidade “formular e implantar programas de atendimento a menores em situação irregular, prevenindo-lhes a marginalização e oferecendo-lhes oportunidade de promoção social”.

2 - A Constituição Federal de 1988 e a mudança no tratamento dado à criança e ao adolescente

O Capítulo VII, do Título que trata da Ordem Social, foi dedicado à proteção “da família, da criança, do adolescente, do jovem e do idoso”.
A instituição família, por seu papel fundamental não só para indivíduo, mas também para a sociedade de uma forma geral, foi consagrada na Constituição Federal de 1988, que impôs ao Estado o dever de especial proteção a esta instituição que é a base da sociedade civil.

Com o advento do modelo de Estado Social são consagrados nos textos constitucionais no período entre guerras os direitos sociais, econômicos e culturais. Junto ao despertar da consciência sobre a necessidade de proteção de instituições essenciais para a sociedade, revelou-se um conteúdo dos direitos fundamentais de 2ª dimensão: as garantias institucionais.

As garantias institucionais, embora consagradas nas Constituições, não se configuram como direitos subjetivos atribuídos diretamente ao indivíduo, mas como normas protetivas de instituições enquanto realidades sociais objetivas, como é o caso da família.
Com o tratamento conferido originalmente pelo Constituição Federal de 1988, crianças que são assim considerados os até 12 anos incompletos, e adolescentes, aqueles de 12 a 18 anos, passaram a ser considerados titulares dos direitos fundamentais.

Segundo Ishida (2018) o ECA (Lei 8.069/1990) substituiu o antigo modelo da “situação irregular” pelo da “Proteção Integral”, no qual as crianças e adolescentes são vistos como sujeitos de direitos e deveres.

Com o advento da Emenda Constitucional nº 65/2010
, criada para proteger os interesses da juventude, os jovens também foram incluídos no artigo 227. A emenda impôs, ainda, um dever legislativo de criação do Estatuto da Juventude, destinado a regular os direitos dos jovens e de implementação do plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas (art. 227, § 8º, CF).

À família, à sociedade e ao Estado foi conferido o dever de assegurar os referidos direitos e proteger as crianças, adolescentes e jovens contra toda forma de negligência e discriminação.

Para atender a determinação contida na Constituição de proteção especial contida no artigo 227, § 3º, da Constituição Federal de 1988 foi elaborado o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8069/90).

Segundo Ishida (2018) referido diploma substituiu o antigo modelo de “situação irregular” pelo da “Proteção Integral”, no qual as crianças e adolescentes são vistos como titulares de direitos e deveres.
3 – O princípio da Proteção Integral adotado pela Lei 8.069/1990
A Lei nº 8.069/1990 (ECA) é tido como uma das mais conceituadas legislações relacionada aos direitos e garantias às crianças e adolescentes do mundo.
Referido Estatuto traz em seu bojo o princípio da “proteção integral”, tendo por base o reconhecimento de direitos e garantias peculiares aos menores de 18 (dezoito) anos de idade.

O artigo 2º, parte 2, da Convenção dos Direitos da Criança
, utiliza o termo “proteção”, sendo que o artigo 19 de referido diploma legal obriga aos Estados a criar medidas legislativas, administrativas, sociais visando assegurar a proteção às garantias asseguradas as crianças e aos adolescentes.

Apesar da Convenção não fazer qualquer utilização do termo “Proteção Integral”, referido conceito fica evidente diante dos diversos direitos assegurados, tendo sido previsto na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 227.

O conceito de prioridade determina a precedência dos direitos assegurados aos menores de 18 anos em detrimento de outros direitos, que devem ser adotados, tendo em vista a situação peculiar de indivíduo em desenvolvimento da criança e do adolescente, criando assim um regime de proteção especial.

A necessidade em criar regras visando a proteção da criança e do adolescente ganhou impulso tão-somente no século XX como avanço das diversas áreas do saber, como a psicologia, ciências jurídicas e medicina. 
A preocupação aumentou após o fim o término da 2ª Grande Guerra devido à enorme quantidade de órfãos, dando origem as diversas declarações e convenções internacionais.

A Proteção Integral constituiu, assim um novo modo de pensar, tendo por objetivo a efetivação dos direitos fundamentais referentes aos menores de 18 (dezoito) em relação à família, a sociedade e o Estado.
Segundo Ishida (2018) a Constituição Federal em seu artigo 227, trocou a tese de “situação irregular” pela “Proteção Integral”, assegurando direitos fundamentais à criança e ao adolescente, modificando o status que eram de mero objetos para sujeitos de direitos, ocorrendo desta forma uma verdadeira alteração de modelos ou de forma de atuação.
Quando analisamos o conceito da situação irregular com a proteção integral verificamos a diferença entre as mesmas.

Válter Kenji Ishida em sua obra Estatuto da Criança e do Adolescente – Doutrina e Jurisprudência, assim se posiciona “A doutrina da situação irregular limitava-se basicamente a 3 (três) matérias: (1) menor carente; (2) menor abandonado; (3) diversões públicas.” (ISHIDA, 2018, p. 24)
Segundo o autor supramencionado, o atual estatuto menorista aumentou consideravelmente os temas tratados, bem como a própria forma de ver os menores de 18 (dezoito) anos de idade.
Foi dado ao princípio da proteção integral um status de prioridade absoluta, resultando no desenvolvimento de uma ampla gama de formas de proteção à dita garantia constitucional.

Ishida ao comentar o artigo 3º do ECA, que é o dispositivo no qual encontra-se disciplinado referido princípio, posiciona-se da seguinte forma:

Existem direitos que são destacáveis de pessoa humana, como a propriedade, e outros que são inerentes, ligados à pessoa humana de modo permanente. São os denominados direitos da personalidade, incluindo-se a vida, a liberdade física e intelectual, o nome, o corpo, a imagem e aquilo que crê como honra. O Estatuto prefere falar em dignidade, não deixando, contudo, de se referir ao tratamento condigno que esperamos dos outros.

Tais direitos não destacáveis são inalienáveis, intransmissíveis, imprescritíveis e irrenunciáveis (...)

Assim, além dos direitos fundamentais da pessoa humana, goza a criança e o adolescente do direito subjetivo de desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, preservando-lhe sua liberdade e dignidade. (ISHIDA, 2003, p. 28)

Defende Ishida que o princípio da Proteção Integral funciona também como forma de garantir à criança e ao adolescente uma vida livre de qualquer tipo de violência, seja ela física, psicológica e emocional, visando assim preservar seu pleno desenvolvimento nos diversos campos de sua existência.
Verifica-se, desta forma que, a Proteção Integral à criança e ao Adolescente encontra-se previsto no Caput artigo 227, da Carta Magna, bem como no artigo 3º da Lei 8.069/1990.

Vale registrar que o artigo 6º do ECA, informa que a interpretação de referida lei deve levar em consideração, dentre outras coisas, a peculiar situação do infante e do adolescente como indivíduos em estágio de desenvolvimento que são.

Destaca-se que, embora o texto constitucional faça menção ao Estado, à família e à sociedade, é preciso termos em mente que o ente estatal é o principal responsável pela proteção integral à criança e ao adolescente, sendo que cabe primordialmente a este promover a execução de políticas públicas eficazes, capazes de propiciar o pleno desenvolvimento de referida parcela da população.
Importante mencionarmos o papel do Ministério Público no que diz respeito aos cuidados e proteção dada à criança e aos adolescentes, seja através de ações positivos em relação aos que estão em situação de risco, seja para a aplicação de medidas socioeducativas para aqueles que cometeram atos infracionais.

Ressalta-se que, o Ministério Público, através de outros órgãos de rede, cabe o papel de adotar medidas objetivando dar total suporte aos menores de 18 (dezoito) anos, seja através de acolhimento institucional, seja através de assistência social e psicológica ao infante, ao adolescente e sua família.

É de suma importância assistir não somente aos infantes e aos adolescentes, mas também todos os que estão no mesmo contexto que este, tentando minimizar ao máximo os traumas por ventura sofridos, bem como evitar que outros venham a ocorrer, resultando em graves prejuízos aos cidadãos em construção.

Destaca-se ainda a importância da aplicação da Proteção Integral o quanto antes, uma vez que, quanto maior o tempo transcorrido para a efetivação dos direitos e garantias, maior será o impacto causado e maiores serão os danos a serem reparados

A ação do Estado tem que ser constante, com recursos garantidos em orçamento público que viabilizem sua realização, visando garantir os direitos consagrados na Constituição Federal de 1988 e, consequentemente, a proteção integral à criança e ao adolescente.

Importante frisarmos que, com o aparecimento da proteção integral à criança e ao adolescente consolidou-se uma nova forma, mais justa e eficaz, de se conceder proteção a referida parcela da população, levando em consideração a caraterística peculiar de pessoas em desenvolvimento.
CONCLUSÃO
Ao longo dos anos e com o desenvolvimento da sociedade, as crianças e os adolescentes passaram de meros objetos para sujeitos de direitos.

Verifica-se que enquanto os Códigos de Menores de 1927 e 1979 tinham essa parcela da população como um problema a ser superado, atualmente estes são tidos como cidadãos vulneráveis e detentores de direitos e garantias especiais.
Alguns doutrinadores, criticam fortemente o termo “menor” sob a alegação de que referido conceito traz em si uma carga depreciativa e carregada de preconceitos arraigados ao longo das décadas, sendo tecnicamente correto os termos criança (até 12 anos), adolescentes (dos 12 aos 18 anos) e jovens (acima dos 18 anos de idade).

A Constituição da República de 1988 trata o tema de forma inovadora, assegurando uma mudança no formato de tratar aos indivíduos em desenvolvimento físico, psicológico e mental, assegurando-lhes um tratamento diferenciado e protetivo.

Como sujeitos em desenvolvimento que são, as crianças e os adolescentes, tem uma série de princípios protetores, dentre eles, o da proteção integral que tem por finalidade reconhecer os direitos especiais e específicos de referidos indivíduos.
Verificou-se ainda que, apesar da Constituição da República trazer uma responsabilidade concorrente entre Família, sociedade e Estado no que tange aos cuidados e proteção para com as crianças e os adolescentes, cabe principalmente ao Estado zelar pelos direitos de referida parcela da população, seja através de políticas públicas, seja através de órgãos de fiscalização e defesa, como por exemplo, o Ministério Público.

Cabe ao Ministério Público zelar pela aplicação dos direitos e garantias assegurados pela Constituição e pelas leis infraconstitucionais, bem como adotar medidas que minimizem os danos já causados e que faça cessar os possíveis danos que por ventura estejam ocorrendo.

Ao longo do artigo foi possível traçar as mudanças ocorridos ao longo do tempo, bem como a forma de tratamento em relação à criança e ao adolescente pela legislação brasileira, em especial após o advento da Constituição da República de 1988.
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